
 

 

Aviso de  

DISPENSA  
011/2025 
 

 

CONTRATANTE  

MUNICIPIO DE CORRENTINA/BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

 

OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada na disponibilização de sistema para portal que atenda 

ao cumprimento da Lei Federal nº 12.527/11, Resolução nº 1426/2021 do TCM/BA e Legislação 

Correlata, além de publicações de atos administrativos no Diário Oficial da União, Diário Oficial 

Próprio (DOM), possuindo funcionamento, armazenamento de dados em servidor com 

certificado digital, para atender as necessidades do Município de Correntina - Bahia.  

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 62.222,04 (sessenta e dois mil duzentos e vinte e dois reais e quatro centavos). 

 

 

PERÍODO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Data do aviso até 12/03/2025 às 10h00min 

 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

 



 

 

MUNICIPIO DE CORRENTINA/BA 

AVISO DE DISPENSA Nº 011/2025 

Processo Administrativo n° 061/2025 

 

Torna-se público que Município de CORRENTINA/BA, por meio do Setor de Licitações, realizará 

Dispensa, com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável. 

 

PERÍODO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

Data do aviso Até 12/03/2025 às 10h00min 

Email: licita@correntina.ba.gov.br 
 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação 

de empresa especializada na disponibilização de sistema para portal que atenda ao 

cumprimento da Lei Federal nº 12.527/11, Resolução nº 1426/2021 do TCM/BA e Legislação 

Correlata, além de publicações de atos administrativos no Diário Oficial da União, Diário Oficial 

Próprio (DOM), possuindo funcionamento, armazenamento de dados em servidor com 

certificado digital, para atender as necessidades do Município de Correntina - Bahia, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela constante abaixo: 

ITEM LOTE 01 - DESCRIÇÃO SERVIÇO UNID QTDE VALOR UNIT. 
VALOR 
TOTAL  

1 

Contratação de sistema de informática para 
portal que atenda ao cumprimento da lei nº 
12.527/11 e legislação correlata com 
manutenção e serviços que permita a divulgação, 
veiculação, publicidade de gerenciamento on-line 
na internet dos atos administrativos, financeiros e 

Mês 12 R$ 1.366,67 R$ 16.400,04 

mailto:licita@correntina.ba.gov.br


 

 

 

1.3. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 

proposta para todos os itens que o compõem. 

fiscais, com visualização em tempo real de atos 
oficiais do município em seu link, diário oficial 
próprio, possuindo funcionamento, 
armazenamento de dados em servidor certificado 
digital, possuindo funcionamento em ambiente 
web, armazenamento de dados em servidor 
certificado digital. bem como ferramenta para 
acesso as informações relativas as receitas e 
despesas, divulgadas em tempo real, ao 
cumprimento da LC n.º 131/09; aos atos 
administrativos financeiros, conforme a lei n.º 
9.755/98; o cadastro de fornecedores do 
município, de acordo com Art. 87 da Lei Federal 
14.133/21, bem como, para garantir a 
transparência e o pleno acesso aos atos oficiais 
emanados pela administração municipal, em 
tempo real. O software deverá atender as 
exigências de avaliação de dados e informações 
determinado na Resolução 1426/2021, do 
TCM/BA. Os dados devem ser disponibilizados 
para o público em geral por no mínimo 5 anos. 
Deverá atender a Resolução nº 1.383 
(26/02/2019) que exige a apresentação dos 
documentos em formato PDF pesquisável 
convertido a partir de seus arquivos originais 
(Word, Excel, Libre Office, Open Office, etc), não 
podendo conter informações ilegíveis; baixa 
qualidade da resolução dos dados; listas e/ou 
falhas em seu conteúdo, capaz de impedir o 
devido encaminhamento e análise por parte do 
órgão de contas ou consulta através de modelos 
de Processamento de Linguagem Natural (PLN).; 

2 

Locação de sistema para Divulgação de atos 
administrativos no Diário Oficial da União. 
Formato em texto corrido, com tabelas e 
símbolos. 

cmXcol 600 R$ 76,37 R$ 45.822,00 

VALOR GLOBAL  R$ 62.222,04 



 

 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

2.1. As empresas interessadas deverão encaminhar proposta de Preço e Documentação de 

Habilitação exclusivamente no e-mail licita@correntina.ba.gov.br. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.3. que não atendam às condições deste Edital de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.1. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.3.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.3.2.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

3.1. O ingresso do fornecedor se dará com o envio da proposta, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente no e-mail indicado, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura do procedimento. 

3.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 



 

 

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.9. Juntamente com a documentação de habilitação deverão ser encaminhados as 

declarações relativos a:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 



 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4,1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

4.1. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Interior, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Interior. 

4.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

4.1.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata. 

4.2. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

4.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.4.1. contiver vícios insanáveis; 

4.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

4.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Interior; 

4.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 



 

 

4.5.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

4.5.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

4.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

4.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

4.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

4.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

4.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

4.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 



 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Interior, sob pena de inabilitação. 

5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

5.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

5.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

5.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 03(três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 



 

 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Interior poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.  

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Interior. 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Interior previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

6.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de janeiro de 2025 prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  



 

 

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Interior, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

7.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2020. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

e) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

f) Multa de 0,5% (cinco decimas por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 

8.1.12; 

g) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Interior Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Interior Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Interior Pública; 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Interior ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Interior Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2020, como ato lesivo 

à Interior pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 



 

 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Interior Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2020, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Interior Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público.  

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 

a este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Interior poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 



 

 

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Interior na respectiva notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Interior ou de sua desconexão. 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Interior poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Interior, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Interior não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 



 

 

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.12. O presente processo, não compreende manifestação e nem interposição de recurso. 

8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

8.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

8.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

8.13.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar (CASO HAJA). 

8.13.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato. 

 

Correntina/BA, 07 de março de 2025. 

 

________________________________________ 

LUCIANO NEVES DA SILVA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS  

 

  



 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 

Habilitação jurídica 

 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz  

1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 



 

 

1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

1.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 

de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva.  

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

1.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

1.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

1.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital/Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

1.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital/Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 



 

 

1.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital/Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

1.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

1.19. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 

nº 11.101/2020), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 

Qualificação Técnica 

 

1.20. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado. 

1.21.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.  

1.21.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor.  

1.21.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Interior, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

 

Documentação Complementar 
 
Além dos documentos referidos anteriormente, deverão ser apresentados os seguintes 

documentos: 



 

 

a) Declaração que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais 

profissionais não figuram empregados na gestão do Município de Correntina/BA, conforme 

Anexo II do Termo de Referência. 

b) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal da empresa, devidamente 

identificado, indicando que o licitante não se encontra suspenso de licitar ou impedido de 

contratar com qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, estadual ou 

Federal, direta ou indireta, conforme Anexo III do Termo de Referência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II - TERMO DE REFERNCIA 

 

I - DO OBJETO 

O presente termo de referência tem por finalidade a caracterização do objeto para a contratação 
de empresa especializada na disponibilização de sistema para portal que atenda ao 
cumprimento da Lei Federal nº 12.527/11, Resolução nº 1426/2021 do TCM/BA e Legislação 
Correlata, além de publicações de atos administrativos no Diário Oficial da União, Diário Oficial 
Próprio (DOM), possuindo funcionamento, armazenamento de dados em servidor com 
certificado digital, para atender as necessidades do Município de Correntina, Bahia, conforme 
especificações, quantidades e descrições constantes deste termo de referência. 
 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bens de luxo. 
Aplica-se as responsabilidades pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990). 
 

II - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A natureza do objeto refere-se à locação de um sistema de gerenciamento do acesso à 
informação, visando atender às exigências da Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), Resolução nº 1426/2021 do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia 
(TCM/BA) e outras legislações correlatas, visando permitir a gestão eficiente, transparente e 
segura das informações públicas, promovendo a transparência e a responsabilidade 
administrativa. 
O objetivo da contratação é promover políticas institucionais através da transparência pública 
no âmbito deste Município, viabilizar o cumprimento da democracia participativa e garantia do 
acesso à informação pelo cidadão, em cumprimento as exigências da Lei de Acesso à 
Informação. 
A política implementada pelo Governo Federal impõe a utilização de modernas tecnologias de 
informação e comunicação, no intuito de promover e democratizar o amplo acesso à informação 
e enaltecer a qualidade na prestação dos serviços públicos. 
Desta forma, imprescindível que este ente municipal se utilize de uma ferramenta tecnológica 
de acesso à informação de forma integrada, propiciando o amplo acesso, com eficiência e 
eficácia aos cidadãos.  
Além disso, depois da publicação da Lei de Acesso à Informação de n.º 12.527/2011, Resolução 
nº 1426/2021 do TCM/BA e Legislação Correlata, dos entes federados, dentre eles os 
municípios com mais de 10.000 mil habitantes, conforme §4º do art. 8º passaram a ser 
obrigados a possuir site institucional dotado de ferramentas tecnológicas aptas a propiciar o 
acesso à informação, acessibilidade e integração. 
Neste sentido, em consonância com a citada lei e demais normativos, em atendimento ao 
interesse público desse município, é que se justifica a ontratação de solução tecnológica de 
acesso à informação, integrada com acesso de forma eficiente, eficaz e com segurança dos 
dados trafegados de site institucional, nos termos da Lei n.º 12.527/2011, com sistema de 
acesso a informação e ouvidoria, bem como ferramenta para acesso as informações relativas 
às receitas e despesas, divulgadas em tempo real ao cumprimento da LC n.º 131/09, aos atos 
administrativos financeiros, conforme a Lei Federal n.º 9.755/98, o cadastro de fornecedores do 
Município, de acordo com o Art. 87 da Lei n.º 14.133/21, bem como, para garantir a 



 

 

transparência e o pleno acesso aos atos oficiais emanados pela Administração Municipal, em 
tempo real. 
Ademais, a demanda é imprescindível, tendo em vista o encerramento de contrato 
administrativo de prestação dos referidos serviços, e para não causar descontinuidade das 
atividades de publicização de atos administrativos da Administração Municipal. 
Tratando-se de serviços comuns, visto que seus padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, é 
obrigatória a utilização da licitação modalidade pregão.  
Em relação ao Critério de Julgamento, o inciso XLI do artigo 6º da lei 14.133/2021 estabelece 
que “pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, 
cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”. Neste sentido, 
sempre que possível, as compras e serviços serão divididos em tantas parcelas quantas se 
comprovarem tecnicamente viável e economicamente vantajoso (Art. 40, IV,’b’ da Lei 
14.133/2021), como forma de garantir maior competitividade e tutela do princípio da isonomia. 
Em outras palavras, deve ser realizada uma análise em que se coteje a 
necessidade/vantajosidade da divisão do objeto e a inviabilidade técnica ou econômica desta 
divisão. Nesse aspecto, foram consideradas duas vertentes: primeiramente, se o objeto 
comportaria materialmente a divisão, sem qualquer prejuízo; e segundo, se a divisão seria a 
opção mais vantajosa para a Administração, do ponto de vista técnico e econômico. 
A Súmula 247 do Tribunal de Contas da União (TCU) estipula a obrigatoriedade da adjudicação 
por itens, mas traz a exceção: o objeto deve ser divisível, e não deve haver prejuízo para o 
conjunto ou perda de economia de escala. 
No caso, diante das funcionalidades a serem contratadas, a opção por uma única contratação 
é medida que se impõe. Por consequência, necessária a contratação por Lote.  
Desta forma, tem-se que é o caso de pregão eletrônico, critério menor preço global e 
adjudicação por lote dos serviços. Assim, justificada a contratação e o procedimento escolhido. 
 

III – DESCRIÇÃO E CRITÉRIO DE SELEÇÃO 

Conforme explicitado, há a necessidade de contratar serviços de locação de um sistema de 
gerenciamento do acesso à informação, para atender as necessidades do município. Tem-se, 
assim, os seguintes serviços a serem contratados: 
 

ITEM LOTE 01 - DESCRIÇÃO SERVIÇO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL  

1 

Contratação de sistema de informática para portal que 
atenda ao cumprimento da lei nº 12.527/11 e legislação 
correlata com manutenção e serviços que permita a 
divulgação, veiculação, publicidade de gerenciamento on-
line na internet dos atos administrativos, financeiros e 
fiscais, com visualização em tempo real de atos oficiais do 
município em seu link, diário oficial próprio, possuindo 
funcionamento, armazenamento de dados em servidor 
certificado digital, possuindo funcionamento em ambiente 
web, armazenamento de dados em servidor certificado 
digital. bem como ferramenta para acesso as informações 
relativas as receitas e despesas, divulgadas em tempo 
real, ao cumprimento da LC n.º 131/09; aos atos 

Mês 12 
R$ 

1.366,67 
R$ 

16.400,04 



 

 

 

As funcionalidades do software a ser contratado foram levantadas conforme as necessidades 
da Administração para atendimento das normas vigentes. Também foi levada em consideração 
a experiência adquirida com a utilização de outros softwares, conforme descritivo abaixo: 
ITEM 01 – LOCAÇÃO DE SISTEMA PARA CUMPRIR ÀS LEIS Nº 14.133/2021, 9.755/98, 
12.527/2011, LC Nº 131/09 E MP Nº 2.200-2/01: 
 
a) Funcionalidades: 
 
● Portal de Transparência: 
○ Registro das competências e estrutura organizacional; 
○ Endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 
○ Registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
○ Registros das despesas; 
○ Informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e 
resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 
○ Dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos 
e entidades; 
○ Respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
 
● Acesso à informação: 
○ Ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

administrativos financeiros, conforme a lei n.º 9.755/98; o 
cadastro de fornecedores do município, de acordo com 
Art. 87 da Lei Federal 14.133/21, bem como, para garantir 
a transparência e o pleno acesso aos atos oficiais 
emanados pela administração municipal, em tempo real. 
O software deverá atender as exigências de avaliação de 
dados e informações determinado na Resolução 
1426/2021, do TCM/BA. Os dados devem ser 
disponibilizados para o público em geral por no mínimo 5 
anos. Deverá atender a Resolução nº 1.383 (26/02/2019) 
que exige a apresentação dos documentos em formato 
PDF pesquisável convertido a partir de seus arquivos 
originais (Word, Excel, Libre Office, Open Office, etc), não 
podendo conter informações ilegíveis; baixa qualidade da 
resolução dos dados; listas e/ou falhas em seu conteúdo, 
capaz de impedir o devido encaminhamento e análise por 
parte do órgão de contas ou consulta através de modelos 
de Processamento de Linguagem Natural (PLN).; 

2 
Locação de sistema para Divulgação de atos 
administrativos no Diário Oficial da União. Formato em 
texto corrido, com tabelas e símbolos. 

cmXcol 600 R$ 76,37 
R$ 

45.822,00 

VALOR GLOBAL  
R$ 

62.222,04 



 

 

○ Possibilidade de gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das 
informações; 
○ Possibilidade de acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina; 
○ Divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da informação; 
○ Mecanismos para garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis 
para acesso, através de Certificado de segurança instalado no servidor de hospedagem do site 
padrão ICP-Brasil; 
○ Local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou 
telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; 
○ Possibilidade de inclusão de informações e notícias, que podem conter arquivos de 
vídeo, imagens ou áudio; 
○ Medidas para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos 
termos do art. 17 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 
de julho de 2008. 
 
● Ouvidoria: 
○ Sistema de Ouvidoria, conforme art. 37 § 3º inciso I da Constituição Federal, com 
geração de relatórios estatísticos e de atendimentos, de acordo com o art. 40 inc. II da Lei nº 
12.527/2011. 
 
● Cadastro de Fornecedores: 
○ Item relativo ao Cadastro de Fornecedores, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
● Atos Administrativos e Financeiros: 
○ Item para divulgar atos administrativos e financeiros, segundo a Lei Federal nº 9.755/98. 
 
● Requerimentos de Acesso à Informação: 
○ Ferramenta que permita a formulação de requerimentos de acesso à informação por 
qualquer cidadão e fornecimento da informação, de forma online, com link específico no site 
institucional, nos termos do art. 10 §2º da Lei de Acesso à Informação. 
 
● Diário Oficial: 
○ Publicação dos atos oficiais do Município, na sua Imprensa Oficial, com central de 
atendimento para esclarecer dúvidas sobre a utilização do sistema. 
○ O Diário Oficial deve ser disponibilizado em arquivo digital armazenado em servidor com 
certificado ICP – Brasil. 
 
● Outras Informações: 
○ Link para divulgação das informações, em obediência a LC nº 131/09. 
○ Validação do site, através do validador oficial da W3c disponibilizado no endereço 
eletrônico www.validator.w3.org. 
○ Disponibilização de link com informações acerca da remuneração dos servidores 
públicos. 



 

 

 
a) Requisitos Técnicos (PARA TODOS OS ITENS): 
 
● Hardware: 
○ Servidores com capacidade de processamento e armazenamento compatíveis com a 
demanda do sistema; 
○ Sistema de backup e recuperação de dados (demonstrar políticas e procedimentos de 
backup e recuperação); 
○ Rede de alta velocidade e confiabilidade (Comprovada Declaração de uso de fibra óptica 
em seus 
sistemas). 
 
● Software: 
○ Software de aplicação web desenvolvido em linguagem de programação moderna e 
segura; 
○ Sistema de gerenciamento de conteúdo amigável e intuitivo para a inclusão e atualização 
de informações; 
○ Ferramentas de busca e navegação eficientes  com possibilidade de utilização de  
operadores de pesquisas; 
○ Recursos de acessibilidade que atendam às WCAG (Web Content Accessibility 
Guidelines); 
○ Certificado digital válido ICP-Brasil para garantir a autenticidade e integridade das 
informações. 
 
b) Padrões de Desempenho: 
● O sistema deve apresentar disponibilidade mínima de 99% ao mês. 
● O tempo de resposta para consultas ao sistema deve ser inferior a 3 segundos. 
● O sistema deve ser capaz de suportar picos de acesso simultâneo sem perda de 
performance. 
● O sistema deve permitir a geração de relatórios de utilização com dados sobre acessos, 
consultas e downloads. 
 
c) Garantias da Contratada: 
● A contratada deve garantir a correção de eventuais falhas no sistema no prazo máximo 
de 24 horas. 
● A contratada deve fornecer suporte técnico qualificado durante o período de vigência do 
contrato. 
● A contratada deve fornecer treinamento para os servidores públicos responsáveis pela 
alimentação e manutenção do sistema. 
 
ITEM 02 – SISTEMA PARA ENVIO DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS EM JORNAIS: 
 
Como se trata de serviços similares, podemos consolidar a descrição dos requisitos para ambos 
os itens: 
 
a) Funcionalidades: 



 

 

● Possibilidade de publicação de atos administrativos em: 
○ Jornais de Grande Circulação no Estado da Bahia 
 
● Geração automática de relatórios de publicação contendo: 
○ Tamanho das publicações por coluna x centímetros 
○ Data da publicação 
○ Veículo 
○ Ato 
 
b) Funcionalidades: 
● Mecanismos para garantir a autenticidade, integridade e validade jurídica dos 
documentos publicados. 
● Realização de transações eletrônicas seguras, consoante a MP nº 2.200-2/01. 
● Possibilidade de integração com outros sistemas da Administração Pública. 
 
c) Requisitos Técnicos: 
● Interface amigável para a seleção do veículo de publicação e inclusão dos atos a serem 
publicados. 
● Banco de dados para armazenamento dos atos publicados e dos relatórios de 
publicação. 
● Sistema de segurança que garanta a confidencialidade e integridade dos dados 
transmitidos. 
● Integração com o sistema de gestão documental da Administração Pública. 
 
d) Padrões de Desempenho: 
● O sistema deve garantir a publicação dos atos oficiais em até 24 horas após a solicitação. 
● O sistema deve permitir o acompanhamento do status da publicação dos atos em tempo 
real. 
● O sistema deve disponibilizar relatórios de publicação em formato PDF e CSV. 
 
e) Garantias da Contratada: 
● A contratada deve garantir a compatibilidade do sistema com os requisitos dos Jornais 
de Grande 
Circulação no Estado da Bahia. 
● A contratada deve prestar suporte técnico para a configuração e utilização do sistema. 
 
f) Capacitação: 
● A contratada deverá fornecer treinamento para os servidores públicos responsáveis pela 
alimentação e manutenção do sistema. 
 
g) Segurança da Informação: 
● A contratada deverá garantir a segurança da informação, incluindo: 
○ Confidencialidade: as informações só devem ser acessíveis aos usuários autorizados. 
○ Integridade: as informações só devem ser modificadas por usuários autorizados e de 
forma 
controlada. 



 

 

○ Disponibilidade: as informações devem estar disponíveis para os usuários autorizados 
quando 
necessário. 
 
● A contratada deverá implementar medidas de segurança para proteger o sistema contra 
ataques cibernéticos, como: 
○ Firewall 
○ Antivírus 
○ Controle de acesso 
○ Criptografia de dados 
 
h) Acessibilidade: 
● O sistema deverá ser acessível para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da 
Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008. 
 
i) Sustentabilidade: 
● A contratada deverá considerar os princípios da sustentabilidade na implantação e 
operação do sistema, como: 
○ Eficiência energética; 
○ Uso racional de recursos naturais; 
○ Minimização de impactos ambientais. 
 
j) Suporte Técnico: 
● A contratada deverá prestar suporte técnico durante todo o período de vigência do 
contrato, 
incluindo: 
○ Suporte técnico corretivo 
○ Suporte técnico evolutivo 
○ Atendimento ao usuário 
 
k) Observações: 
● A presente descrição dos requisitos da contratação é a melhor pretendida, contudo, 
poderá ser alterada ou complementada pela Equipe de Planejamento, anterior à fase de 
definição do objeto. 
 
A descrição precisa do objeto e a definição de especificações técnicas claras são essenciais 
para garantir a conformidade com a legislação vigente, incluindo a Constituição Federal, a Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133/2021), a Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011) e as resoluções do Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia (Resolução nº 
1426/2021 e Resolução nº 1452/2022). Essas exigências asseguram que a contratação atenda 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
fundamentais para a administração pública. 
Funcionalidades Necessárias: Transparência, publicidade, acesso à informação pública, 
integração com outros sistemas, acessibilidade e segurança. 



 

 

Desempenho e Capacidade: Alta disponibilidade, rapidez no tempo de resposta, capacidade de 
suportar múltiplos acessos simultâneos e escalabilidade. 
Segurança: Criptografia, autenticação multifator, proteção contra ataques cibernéticos e backup 
de dados. 
Compatibilidade e Integração: Capacidade de se integrar com sistemas existentes e futuros, 
uso de APIs abertas e conformidade com padrões tecnológicos. 
 
7.1. Seguem abaixo as exigências técnicas do sistema integrado, conforme a Lei n.º 
12.527/2011, cuja avaliação será realizada por após a fase de lances. Caso não sejam 
atendidas todas as exigências abaixo descritas, o licitante será considerado desclassificado, 
convocando-se automaticamente o subsequente, e assim sucessivamente, até que um licitante 
atenda a todas as exigências, para que assim seja cumprida a Lei de Acesso à Informação, n.º 
12.527/2011. 
O site deve contemplar ferramentas para garantir a acessibilidade do conteúdo para pessoas 
com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n.º 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 
9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto 
Legislativo n.º 186, de 9 de julho de 2008. 
O link do site institucional do licitante deverá ser submetido à validação da codificação da 
linguagem HTML nos padrões do XHTML 1.0 na ferramenta de avaliação de marcação oficial 
do W3C (World Wide Web Consortium), conforme exigências da cartilha e-MAG (Modelo de 
Acessibilidade de Governo Eletrônico Federal) da e-PWG, desenvolvidas pelo Departamento 
de Governo Eletrônico Federal  do Brasil e da Cartilha elaborada pela CGU 
(http://www.cgu.gov.br/publicacoes/BrasilTransparente/Guia_TransparenciaAtiva_EstadosMun
icipios.p df) como forma de propiciar amplo acesso à informação. Para atestar o cumprimento 
deste item, o link onde ficará hospedado o site institucional disponibilizado pelo licitante será 
testado no validador do site oficial da W3c www.validator.w3.org.  
O site institucional deve, de acordo com o art. 8º §3º da Lei n.º 12.527/2011: 
a) possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina; 
b) divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
c) garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso, 
através de Certificado de segurança instalado no servidor de hospedagem do site padrão ICP-
Brasil; 
d) manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; indicar local e instruções 
que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou 
entidade detentora do sítio; de acordo com o art. 8º §3º da Lei n.º 12.527/2011. 
e) possibilitar a inclusão de informações e notícias, que podem conter arquivos de vídeo, 
imagens ou áudio; 
f) disponibilizar a sua Política de Privacidade. 
O site deve contemplar ferramenta para formulação de requerimentos de acesso à informação 
de forma online, de acordo com o art. 10 §2º da Lei n.º 12.527/2011, com geração de relatórios 
de atendimentos, de acordo com o art.40 inc. II da mesma Lei. 
O site deve contemplar o Cadastro de Fornecedores, de acordo com o art. 87 da Lei Federal 
n.º 14.133/2021. 
O site deve contemplar publicação das informações relativas às receitas e despesas, para 
atendimento da LC n.º 131/2009. 

http://www.validator.w3.org/


 

 

7.8. O site deve contemplar a divulgação dos atos administrativos e financeiros, de acordo 
com a Lei nº 9.755/98 e Instrução Normativa do TCU N.º 28/99. 
A solução tecnológica deve contemplar a publicação dos atos oficiais deste Município, na sua 
Imprensa Oficial, cujo Diário deve ser disponibilizado em arquivo digital armazenado em 
servidor com certificado ICP – Brasil, com link disponibilizado no site institucional, assim como 
as publicações devem conter carimbo de tempo, gerado pelo Observatório Nacional, nos termos 
do art. 6º, inc. LII da Lei Federal n.º 14.133/21; MP n.º 2.200-2. 
Publicação no site institucional das informações referente as remunerações dos servidores 
públicos, de acordo com o art. 8º §1º inc. IV da Lei n.º 12.527/2011 
 
A empresa contratada deverá garantir que a contratação atenda a todas as normas técnicas 
vigentes relacionadas à segurança, veracidade e verificabilidade das informações tratadas, 
observando disposições legais aplicáveis, incluindo, mas não se limitando, às diretrizes da Lei 
Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) e às boas práticas recomendadas para 
integridade e auditabilidade de dados. 
 

IV – DA EXECUÇÃO, RECEBIMENTO E LIQUIDAÇÃO 

Os serviços objeto deste Edital serão executados de forma imediata, sendo aferidos e pagos 
em parcelas regulares e mensais. 
Os serviços serão RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo fiscal do 
contrato no momento da entrega e os serviços mediante termo detalhado. 
Os serviços que não corresponderem às exigências qualitativas e quantitativas, poderão ser 
rejeitadas pela administração, devendo ser substituídos de forma imediata, às custas do 
prestador, quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
Os serviços serão RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE, mediante termo detalhado, no prazo de 
10 (dez) dias úteis, pelo gestor do contrato, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade e condições estabelecidas no termo de referência e 
proposta. 
Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
A Liquidação deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento 
definitivo ou do transcurso do respectivo prazo, devendo ser observadas as normas técnicas 
de contabilidade da lei 4.320/64. 
Havendo quaisquer circunstâncias impeditivas da liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras e corretivas, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 

V - ESTIMATIVA DE CUSTOS 

O preço estimado para a contratação é o valor obtido a partir de método matemático aplicado 
em série de preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores 
inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente elevados. 



 

 

A pesquisa de preços foi realizada pelo setor de compras da municipalidade, conforme 
elementos materializados no processo administrativo. 
 

VI – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os seguintes requisitos, ressalvado 
exigências específicas em legislações especiais. 
Habilitação Jurídica 
A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais 
e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à investidura 
de seus atuais administradores nos respectivos cargos. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 

Regularidade Fiscal 
A regularidade fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, Federal e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FTGS/CRF. 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (CNDT). 
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, sob pena de inabilitação, 
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006, sob pena de inabilitação. 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 

Qualificação Econômico-Financeira 
A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação de certidão 
negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dos últimos 30 
(trinta) dias anteriores à data da sessão eletrônica de recebimento das propostas ou conforme 
validade constante na certidão. 
Qualificação Técnica 
A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Comprovação de aptidão de DESEMPENHO TÉCNICO, através de atestados ou certidões 
fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante 
forneceu ou está fornecendo, de maneira satisfatória e a contento, os materiais de natureza e 



 

 

vulto similares ao objeto da presente licitação. O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel 
timbrado do órgão/empresa de origem, com assinatura e identificação do responsável, 
contendo no mínimo as seguintes informações: 
• Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; 
• Descrição do produto fornecido ou serviço prestado; 
• Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço (s) ou fornecimento; 
• Data de emissão; 
• Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à 
emitente). 
a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o inciso I do art. 64, da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
b) Comprovação de possuir em seu quadro permanente profissional com formação em 
tecnologia e análise de desenvolvimento de sistemas. 
b.1) A comprovação se dará através de contrato de trabalho ou contrato de prestação de 
serviços, acompanhado de documentação que comprove o conhecimento técnico, como 
certificados. 
c) Comprovante de Certificado Digital - Os proponentes deverão apresentar comprovante de 
Certificado Digital de adesão no respectivo órgão. 
d) Registro do software junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) ou protocolo 
de inscrição junto ao INPI para registro. 
Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial do 
concorrente ou pelo próprio concorrente ou por empresas das quais participem sócios ou 
diretores do concorrente, ou ainda empresas das quais o concorrente integre o seu quadro 
societário. 

VII – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

No caso, tratando-se de serviço de baixo impacto financeiro e pronta entrega, a possibilidade 
de prejuízo à administração se mostra bastante reduzida, de forma que não há necessidade de 
exigência de garantia financeira da execução contratual. 
A exigência de garantia, no caso concreto, poderia se mostrar como desproporcional causa 
limitadora da competitividade. 
Ainda, as penalidades previstas para casos de atrasos e descumprimento contratual mostram-
se adequadas para fazer frente aos riscos da execução contratual. 
Assim, não será exigida garantia de contrato. 

VIII – DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mensalmente, mediante a efetiva prestação de serviço, com 
apresentação da fatura devidamente atestada, a qual deverá ser emitida de acordo com a 
ordem de serviço enviada pela administração municipal. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual 
poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza. 
O pagamento será realizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da liquidação, 
sendo que havendo alguma pendência referível ao detentor do contrato, o prazo será 
interrompido até a regularização, conforme critérios estabelecidos no termo de referência. 



 

 

Como condição para o pagamento, a contratante poderá exigir da contratada a comprovação 
do cumprimento dos encargos trabalhistas e sociais dos trabalhadores vinculados à execução 
contratual. 
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

IX – PRAZO CONTRATUAL 

O contrato administrativo terá sua vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, e 
vincula-se ao regime próprio dos contratos administrativos, inclusive no que se refere às 
prorrogações e renovações. 
Os serviços são necessários para a manutenção de atividades administrativas e serviços 
públicos, decorrentes de necessidades permanentes e prolongadas, ou seja, adequa-se ao 
conceito de serviços contínuos. 
Nos termos do artigo 107 da lei 14.133/2021, os contratos de serviços e fornecimentos 
contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal. 
Assim, o contrato poderá ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei 14.133/2021. 
Para esses tipos de contratos, a Administração poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
Desta forma, tem-se que representa potencial situação vantajosa para a administração 
possibilidade de prorrogação do prazo contratual. 
Em casos de prorrogação do contrato a administração deverá atestar, no início da contratação 
e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a 
vantagem em sua renovação. 
 

X - REAJUSTAMENTO 

O preço inicialmente ajustado poderá ser revisto a qualquer momento em razão de álea 
extraordinária e poderá ser reajustado anualmente (álea ordinária), com a utilização preferencial 
do IPCA-E. 
Os pedidos de revisão e reajuste contratual serão apreciados no prazo máximo de 30 dias, 
sendo os efeitos retroativos à data do protocolo do pedido. 
 

XI – DA FISCALIZAÇÃO 



 

 

A execução do serviço/fornecimento será acompanhada e fiscalizada por pessoas 
especialmente designadas, conforme consta do processo administrativo. 
Compete ao GESTOR DE CONTRATO o exercício de atividades gerenciais, técnicas e 
operacionais relacionadas à gestão da execução do contrato, dentre as quais: 
a) conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, bem como dos instrumentos contratuais, 
especialmente o termo de referência, além de eventuais termos aditivos e apostilamentos; 
b) tratar os registros de fiscalização realizados pelos fiscais, acompanhando e adotando 
medidas de adequação; 
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 
d) elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração; 
e) propiciar o acesso do fiscal de contrato às informações, aos documentos e aos meios 
necessários ao exercício das atividades de fiscalização; 
f) instruir o processo com informações, dados e requerimento/manifestação da contratada 
pertinentes à alteração de valores do contrato, em razão de revisão ou de alteração do objeto, 
para acréscimo ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para decisão; 
g) comunicar, com antecedência razoável, à autoridade competente, a proximidade do término 
do prazo do contrato, instruindo o processo, quando admitida a prorrogação, com os seguintes 
documentos: 
➢ a manifestação de interesse público na prorrogação contratual; 
➢ consulta à contratada, solicitando manifestação de interesse na referida prorrogação; 
➢ pesquisa de mercado, quando for o caso, para analisar a vantajosidade da prorrogação e a 

existência de disponibilidade orçamentária; 
➢ documentação de comprovação de manutenção do preenchimento dos requisitos de 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista. 
h) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções; 
i) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 
contratos, observado o disposto no artigo 123 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
j) realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais. 
Compete ao FISCAL DE CONTRATO a fiscalização e o acompanhamento da execução do 
objeto contratual, e especialmente: 
a) conhecer o inteiro teor do processo de contratação, instrumentos contratuais e aditivos; 
b) avaliar e acompanhar a execução do contrato, especialmente no que se refere à quantidade 
e a qualidade dos serviços prestados e dos produtos entregues, verificando o atendimento das 
especificações contidas no termo de referência e proposta; 
c) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 
documentos comprobatórios pertinentes; 
d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem a sua competência; 



 

 

e) ADVERTIR, formalmente, o detentor do contrato administrativo para os casos de 
irregularidades, quando não for o caso de aplicação de outra penalidade, comunicando a 
situação ao gestor do contrato; 
f) comunicar, formalmente, ao gestor do contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi 
pactuado, registrando as providências adotadas para fins de materialização dos fatos que 
possam levar à aplicação de sanção ou à rescisão contratual; 
g) receber provisoriamente, de forma sumária, mediante atesto, o fornecimento de produtos e 
materiais, e para serviços, mediante termo detalhado. 
 

XII - DAS PENALIDADES  

A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários 
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
O participante do procedimento de contratação ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas infrações constantes do quadro abaixo: 
 

QUADRO DE INFRAÇÕES 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida para participação no certame ou não entregar 
qualquer documento ou amostras que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
c) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
➢ não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
➢ recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  
➢ pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado ou subcontratar de forma irregular os serviços/fornecimento; 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
➢ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 



 

 

declaração falsa durante a licitação; 
➢ fraudar ou tentar fraudar a licitação; 
➢ agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
➢ induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

 

A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na 
alínea ‘a’ do quadro de infrações, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 
Para as infrações previstas nas alíneas ‘a’ a ‘g’ do quadro de infrações a multa aplicada será 
de 2% a 15% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
Para as infrações previstas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ do quadro de infrações a multa aplicada será 
de 15% a 30% sobre o valor do estimado da contratação ou do contrato. 
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do quadro de infrações, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas ‘h’, ‘i’ e ‘j’ quadro de 
infrações, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas ‘b’ a ‘g’ do mesmo 
quadro de infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de 03 (três) a 06 (seis) anos. 
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta que tenha prestado em favor da 
administração.  
As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.  
A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, 
deduzindo-se do valor da Fatura Mensal ou, não sendo suficiente, o valor poderá ser inscrito 
como Dívida Ativa e cobrado judicialmente. 
As multas previstas neste tópico não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá 
a contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
As multas e demais penalidades serão corrigidas e atualizdas pela SELIC. 
 

XIII – ANÁLISE TÉCNICA  

A empresa vencedora deverá realizar a PROVA DE CONCEITO, que consiste na comprovação 
detalhada das funcionalidades e qualidade sistêmica descritas neste Termo de Referência 
como obrigatórias, por meio de demonstração dessas funções com ênfase no pleno 
atendimento, em até 02 (dois) dias úteis contados da data da convocação, sob pena de perda 
do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
ou revogar a licitação. 
Durante a prova de conceito, deverá ser demonstrado também o atendimento às exigências 
contidas neste Termo de Referência, em especial o funcionamento do sistema de suporte de 



 

 

envio de matérias, com pleno acesso à CONTRATANTE, possibilitando registrar e acompanhar 
atendimentos a qualquer momento do dia. 
A prova de conceito solicitada nada mais é do que uma “exigência de amostra” destinada à 
análise da Administração, comumente utilizada em licitações pertinentes à contratação de 
softwares e soluções relacionadas à tecnologia da informação. O objetivo é verificar se o que 
foi apresentado pelo licitante está de acordo com as exigências e requisitos estabelecidos no 
edital, garantindo assim a conformidade com as necessidades da Administração. 
A realização da prova de conceito visa: 

• Garantir a diminuição dos custos em algo que não é técnica ou mercadologicamente 
viável. 

• Obter provas tangíveis de que o objeto atende às necessidades da Administração. 

• Reduzir riscos e aumentar a satisfação da Prefeitura e dos setores envolvidos com o 
resultado obtido. 

• Confirmar a funcionalidade, desempenho e compatibilidade do software/solução com os 
requisitos estabelecidos. 
O “teste do objeto” (software/solução) deverá ser realizado seguindo os requisitos expressos e 
delimitados neste Termo de Referência, de conhecimento aberto a todos os interessados em 
participar do certame. A não observância de tais requisitos poderá resultar na desclassificação 
do licitante descumpridor, afastando sua proposta da competição. 
O resultado da análise será registrado em documento elaborado por equipe designada pela 
Administração. 
 

XIV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Além das obrigações decorrentes da lei, deste termo de referência e contrato, são obrigações 
da Contratada: 
a) Disponibilizar o software contratado em pleno funcionamento, conforme os prazos e 
condições estabelecidos pela Administração. 
b) Garantir o treinamento inicial para os servidores indicados pela Administração, com conteúdo 
que abranja o uso completo das funcionalidades e interfaces do sistema. 
c) Realizar manutenções corretivas e preventivas no software, garantindo a disponibilidade 
contínua do sistema durante a vigência contratual. 
d) Fornecer, sem ônus adicional, atualizações de versão ou aprimoramentos necessários para 
manter o sistema em conformidade com a legislação aplicável e as exigências dos órgãos de 
controle. 
e) Disponibilizar suporte técnico remoto e/ou presencial durante o horário de funcionamento da 
Administração, conforme as condições previstas no contrato. 
f) Garantir o atendimento às solicitações e dúvidas da Administração em prazo não superior a 
24 (vinte e quatro) horas úteis, exceto nos casos em que houver previsão de atendimento 
emergencial, com prazo menor. 
g) Indicar um representante, sem ônus para o contratante, para responder perante este. 
h) Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
i) Não subcontratar totalmente o objeto do contrato e nem subcontratar parcialmente sem 
autorização da administração. 
j) Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na contratação. 



 

 

k) Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução do serviço, isentando, 
assim, a contratante de quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao 
contrato, obrigando-se, outrossim, a reparar os danos causados, ou ressarcir as despesas deles 
resultantes. 
l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 
m) Cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso 
em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
n) Atuar com espírito cooperativista, atendendo o interesse público, dentro do critério de 
conveniência e oportunidade do Município. 
o) Agir com responsabilidade social e ambiental. 
p) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da 
execução contratual. 
q) Reconhecimento dos direitos da Administração em caso de rescisão administrativa. 
 

XV - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes deste procedimento licitatório correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária:  
SECRETARIA: 0205000 
PROJETO ATIVIDADE: 2.010 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00  
FONTE: 1500 
 

XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

No preço proposto deverão estar compreendidos todos os custos relativos aos encargos fiscais 
e parafiscais que possam interferir na composição dos preços, bem como outros custos 
indiretos. 
Em nenhuma hipótese e por quaisquer motivos a contratada poderá suspender a execução do 
serviço, salvo no caso de atrasos no pagamento superior a 2 (dois) meses, contados da 
recebimento da nota fiscal, isenta de pendências, pelo setor competente da administração. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual 
poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza ou mesmo direito de suspensão do serviço referidos no parágrafo anterior. 
Pertence ao Município a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido 
na fonte incidente sobre valores pagos pela Municipalidade, suas autarquias e fundações a 
pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme 
disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição Federal. Assim, sobre os valores pagos pela 
municipalidade haverá a retenção do Imposto de Renda, nos termos da legislação e 
regulamentos. 

Os casos omissos do presente instrumento serão solucionados pelo gestor do contrato. 
ANEXO II – Termo de Referência  



 

 

 
 

DECLARAÇÃO  
 
 
 

(Nome da empresa) ___________________________________, CNPJ/MF N.º: 
________________, (Endereço completo) 
_______________________________________________________________, neste ato 
representada pelo seu (Sócio/Procurador) ______________________________________, 
Estado Civil: ___________, Nacionalidade: _________, CPF: ____________, RG: 
______________, Endereço: Município: _____________________________, Uf: ______, 
CEP: ___________________, Rua ou Av.: 
__________________________________________, Brr.: _______________, Nº: ____, por 
meio do seu representante legal devidamente credenciado para este ato, declara, que de 
acordo com o item, que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos e demais 
profissionais, não possuem em seu quadro de pessoal nenhum funcionário na gestão do 
Município de Correntina/BA. 

 
 

Local: ______________  
Data: ___/ ___/ _____  
 

 
 

___________________________________  
Assinatura e carimbo (representante legal) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III – Termo de Referência   
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
 

 (Nome da empresa) ___________________________________, CNPJ/MF 
N.º_________________, (Endereço completo) 
_______________________________________________________________, neste ato 
representada pelo seu (Sócio/Procurador) _______________________________________, 
Estado Civil: __________, Nacionalidade:__________, CPF:____________, 
RG:________________, Endereço: Município: ______________________________, Uf: 
______, CP: ___________________, Rua ou Av.: 
__________________________________________, Brr.:________________, Nº:____, por 
meio do seu representante legal devidamente credenciado para este ato, declara, sob as penas 
da lei, que até esta data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 

Local: ______________  
Data: ___/ ___/ _____  
 

 
 

___________________________________  
Assinatura e carimbo (representante legal) 

 



  

 

ANEXO III – Minuta de Contrato  

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

CORRENTINA, E A EMPRESA 

...........................................   

O MUNICÍPIO DE CORRENTINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público 

de base territorial autônoma, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 14.221.741/0001-07, com sede na Rua da Chácara, nº 445, Bairro: Loteamento Antônio 

de França, Bahia, neste ato representado pelo seu prefeito o Sr. WALTER MARIANO 

MESSIAS DE SOUZA, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 

em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na 

disponibilização de sistema para portal que atenda ao cumprimento da Lei Federal nº 

12.527/11, Resolução nº 1426/2021 do TCM/BA e Legislação Correlata, além de 

publicações de atos administrativos no Diário Oficial da União, Diário Oficial Próprio (DOM), 

possuindo funcionamento, armazenamento de dados em servidor com certificado digital, 

para atender as necessidades do Município de Correntina, Bahia, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Objeto da contratação: 



  

 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

ITEM LOTE 01 - DESCRIÇÃO SERVIÇO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL  

1 

Contratação de sistema de informática para portal que 
atenda ao cumprimento da lei nº 12.527/11 e legislação 
correlata com manutenção e serviços que permita a 
divulgação, veiculação, publicidade de gerenciamento on-
line na internet dos atos administrativos, financeiros e 
fiscais, com visualização em tempo real de atos oficiais do 
município em seu link, diário oficial próprio, possuindo 
funcionamento, armazenamento de dados em servidor 
certificado digital, possuindo funcionamento em ambiente 
web, armazenamento de dados em servidor certificado 
digital. bem como ferramenta para acesso as informações 
relativas as receitas e despesas, divulgadas em tempo 
real, ao cumprimento da LC n.º 131/09; aos atos 
administrativos financeiros, conforme a lei n.º 9.755/98; o 
cadastro de fornecedores do município, de acordo com 
Art. 87 da Lei Federal 14.133/21, bem como, para garantir 
a transparência e o pleno acesso aos atos oficiais 
emanados pela administração municipal, em tempo real. 
O software deverá atender as exigências de avaliação de 
dados e informações determinado na Resolução 
1426/2021, do TCM/BA. Os dados devem ser 
disponibilizados para o público em geral por no mínimo 5 
anos. Deverá atender a Resolução nº 1.383 (26/02/2019) 
que exige a apresentação dos documentos em formato 
PDF pesquisável convertido a partir de seus arquivos 
originais (Word, Excel, Libre Office, Open Office, etc), não 
podendo conter informações ilegíveis; baixa qualidade da 
resolução dos dados; listas e/ou falhas em seu conteúdo, 
capaz de impedir o devido encaminhamento e análise por 
parte do órgão de contas ou consulta através de modelos 
de Processamento de Linguagem Natural (PLN).; 

Mês 12   

2 
Locação de sistema para Divulgação de atos 
administrativos no Diário Oficial da União. Formato em 
texto corrido, com tabelas e símbolos. 

cmXcol 600   

VALOR GLOBAL   



  

 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa, 

caso existentes;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de Interior, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 



  

 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

g) o prazo de validade;  

h) a data da emissão;  

i) os dados do contrato e do órgão contratante;  

j) o período respectivo de execução do contrato;  

k) o valor a pagar; e  

l) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 



  

 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Interior deverá: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação.   



  

 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 



  

 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

7.2. A Interior não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, 

taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 

necessário à execução do Contrato, isentando o Contratante de qualquer responsabilidade 

decorrente; 

8.3. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar ao 

Contratante, aos usuários e a terceiros a eles vinculados; 

8.4. Apresentar quando solicitado pelo setor competente demandante, comprovação de 

cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas; 

8.5. Quando da necessidade de informações ou dúvidas referentes a procedimentos a 

serem realizados, o fornecedor deverá entrar em contato com a Diretoria Administrativa. 

8.6. Fornecer as devidas notas fiscais, nos termos da Lei; 

8.7. A contratada se responsabilizará por todos os danos causados por seus empregados 

ao município e/ou terceiros. 

8.8. Se responsabilizara e providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito 

cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as 



  

 

despesas com materiais, alimentação, equipamentos, insumos, mão de obra, fretes, 

embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos socais e trabalhistas e demais 

despesas necessárias à perfeita execução dos serviços pelo Contratado. 

8.9. Quando solicitado o fornecimento do serviço, a Contratada deverá providenciar o 

fornecimento de acordo com os tipos dos produtos discriminados pela Contratante; 

8.10. Diligenciar para que o fornecimento ocorra nos horários estabelecidos pela 

Contratante e de acordo com o que foi solicitado, inclusive ao que se refere ao quantitativo. 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Interior ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou execução do contrato; 

h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



  

 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2020. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

v) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

vi) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

vii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei) 

viii) Multa: 

(1) moratória de 01% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). 



  

 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

g) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

h) as peculiaridades do caso concreto; 

i) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

j) os danos que dela provierem para o Contratante; 

k) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Interior Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2020, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de Interior, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

9.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 



  

 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

10.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Interior providenciar a 

readequação do cronograma físico-financeiro. 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.3.3. Indenizações e multas. 

 

10.4. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos na dotação abaixo discriminada: 

Unidade: 02.07.000 

Projeto Atividade: 2.036 / 2.276   

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 

Fonte de Recurso: 1500, 1540, 1541, 1542, 1550 



  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 



  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

14.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal em Correntina/BA para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

 

Correntina/BA, XX de XXXXXX de 2025. 

 

___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORRENTINA/BA 

Walter Mariano Messias de Souza 

CONTRATANTE 

 

__________________________________________ 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)  

REPRESENTANTE – (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 

 

 

 


